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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. SÚMULA N. 375/STJ. REQUISITOS NÃO 
DEMONSTRADOS. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, são pressupostos genéricos da fraude à execução: processo judicial em curso 
em face do devedor/executado; registro, na matrícula do bem, da penhora ou outro ato de 
constrição judicial ou averbação premonitória ou, então, prova da má-fé do terceiro adquirente. 
Precedentes.
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, “não havendo registro da existência de ação 
capaz de reduzir o devedor à insolvência ou de medida constritiva sobre o imóvel, o 
ônus probatório de que o terceiro agiu de má-fé deve recair sobre o credor/exequente, pois 
este deveria ter feito o registro imobiliário e não o fez” (EREsp 655000/SP, Segunda Seção, 
DJe 23/06/2015, sem grifo no original).
4. Relativamente ao pedido de exclusão da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, 
constata-se ausência de interesse recursal, diante do provimento, nesse ponto, do recurso 
especial.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. Conforme entendimento desta Corte, "a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação 
da multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" (AgInt no AREsp 
1814712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/09/2021, DJe 
22/09/2021), o que não ocorreu no caso em análise.
7. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Ferreira Rosa Sociedade de 
Advogados contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 242):
 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. 2. DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. 3. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. SÚMULA N. 375/STJ. REQUISITOS NÃO 
DEMONSTRADOS. 4. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 
AFASTAMENTO. NECESSIDADE. 5. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 261-280), a parte agravante afirma 
a necessidade de revisão de entendimento adotado por esta Corte Superior, no que diz 
respeito ao disciplinado no art. 792, § 2º, do CPC/2015.

Defende a negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal local, 
bem como a necessidade de afastamento da multa imposta na origem.

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pleiteia a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 e por litigância de má-fé (e-STJ, fls. 234-240).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, faz-se necessário ponderar que os embargos de 
declaração se revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é 
o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 
claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 
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processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da 
parte ora recorrente, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido 
contrariamente à pretensão da parte.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LONGO ATRASO NA ENTREGA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. INVERSÃO DA CLÁUSULA PENAL. 
INDENIZAÇÃO. JUÍZO DE RAZOABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUSENTE O NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo a Corte 
estadual apreciado todas as questões relevantes alegadas na defesa das 
teses das partes, não mais dela se exigindo para o devido atendimento ao 
disposto no art. 489 do CPC. Não há, pois, quaisquer dos vícios do art. 1.022 
do CPC.
2. Em sendo demasiado o atraso na entrega da obra, possível o 
reconhecimento da ocorrência de danos morais. Alterar as conclusões do 
acórdão impugnado, no tocante à configuração do dano, demandaria a 
necessária incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
permitido na via eleita, conforme teor da Súmula 7/STJ.
3. Inviabilidade de se revisar, no âmbito desta Corte Superior, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ, o juízo de razoabilidade do Tribunal de origem ao 
fixar o percentual para a indenização pelos danos materiais.
4. Atrai a incidência analógica do enunciado sumular n. 282 do STF, quando 
a questão federal suscitada não foi tratada na decisão proferida pelo Tribunal 
de origem, tampouco foram apresentados embargos de declaração para 
sanar eventual omissão ou prequestionar a matéria, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1933054/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021)

No mais, o Tribunal de Justiça, ao julgar o agravo de instrumento, assim 
consignou (e-STJ, fls. 72-80, sem grifo no original):

No mov. 134.1 a agravante formula requerimento de reconhecimento de 
fraude à execução, diante da alienação de bem imóvel após a condenação 
do apelado ao pagamento dos valores da execução.
O Juízo de primeiro grau rejeitou o pedido de reconhecimento de fraude à 
execução na decisão agravada de mov. 164.1, em razão da venda de imóvel 
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pertencente ao agravado, face o entendimento do Magistrado, de 
inocorrência de fraude, com base na orientação consolidada pelo Superior 
Tribunal de Justiça e a presunção de boa-fé da adquirente do bem, não 
ilidida pelo credor.
Inicialmente, não há que se falar em decisão surpresa prolatada pelo 
Magistrado de primeiro grau, veja-se que o provimento jurisdicional 
desfavorável decorre justamente do requerimento formulado pela apelante 
de reconhecimento da fraude à execução de mov. 134.1, com documentação 
instruída e colacionada pela própria parte, mov. 134.2.
[...]
Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido 
de que o reconhecimento da fraude à execução depende, além dos 
requisitos previstos no art. 792 do CPC, que haja o registro da penhora do 
bem alienado ou da prova da má-fé do terceiro adquirente. Nesse sentido é o 
teor da súmula 375 do STJ:
[...]
Consoante o teor da súmula e precedentes recentes da Corte Superior, a 
inexistência de inscrição da penhora nos Registros do imóvel, no momento 
da alienação ou transferência do bem, afasta a presunção de conluio entre 
alienante e adquirente dos bens e, como resultado, os terceiros de boa-fé 
que adquirem os mesmos não podem ser prejudicados no reconhecimento 
da fraude à execução.
O fato do início do cumprimento provisório da sentença ter ocorrido em data 
anterior à venda do bem, por si só, não tem o condão de caracterizar a 
fraude à execução, principalmente porque, no caso, inexistia qualquer 
averbação indicativa da existência de execução no registro do imóvel em 
questão, mov. 134.2.
O Superior Tribunal de Justiça definiu a questão quando do julgamento do 
REsp nº 956.943/PR, sob a égide dos recursos repetitivos:
[...]
Restou comprovado nos autos que, ao tempo da alienação e transferência 
dos bens, não havia nenhum apontamento da demanda no registro do bem, 
além de que, não se demonstrou, igualmente, a má-fé da adquirente e 
ausente prova da insolvência do devedor, após a alienação do bem.
O Magistrado monocrático entendeu que não haveria que se falar em má-fé, 
diante da presunção contrária de boa-fé, senão vejamos:
[...]
Outrossim, Humberto Theodoro Júnior aponta que, mesmo na hipótese do 
artigo 792, IV do CPC, que considera fraude à execução de alienação de 
bem, quando, ao tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o 
devedor ação capaz de reduzi-lo à insolvência:
“A averbação da execução pendente autorizada pelo art. 828 é muito 
importante para a configuração da fraude principalmente na hipótese de 
redução do executado à insolvência , porquanto quando efetuada à margem 
do registro de determinado bem, sua alienação será havida como fraudulenta 
sem necessidade de se demonstrar a efetiva ciência do adquirente sobre a 
existência da ação executiva.” (in Curso de Direito Processual Civil, V. III, 47ª 
ed. Ed. Gen/Forense, ano 2016, p. 429).
Notadamente, a parte agravante deixou de averbar no registro de imóveis 
pendência da execução admitida pelo juízo, na forma prevista no artigo 828 
do CPC, de modo que, somente há presunção de fraude à execução, a 
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alienação de bens efetuada após a averbação, conforme o permissivo do 
artigo 828, § 4º do CPC.
Por fim, sem razão o argumento da agravante, de que é ônus do terceiro 
adquirente demonstrar que tomou as cautelas necessárias para a aquisição 
do bem, mediante a apresentação das certidões, conforme o artigo 792, § 2º 
do CPC.
Veja-se que o mencionado parágrafo do artigo somente é aplicável na 
aquisição de bem não sujeito a registro, o que não ocorre no caso em tela 
que, em se tratando de bem imóvel, é imprescindível o registro para a 
aquisição do bem.
Desta forma, como no presente caso, efetivamente não se verificam os 
requisitos necessários à configuração de fraude à execução, voto no sentido 
negar provimento ao recurso (239), mantendo-se íntegra a decisão 
agravada.
 

Com efeito, são pressupostos genéricos da fraude à execução: processo 
judicial em curso em face do devedor/executado; registro, na matrícula do bem, da 
penhora ou outro ato de constrição judicial ou averbação premonitória ou, então, prova 
da má-fé do terceiro adquirente. Precedentes.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. RECONHECIMENTO DA FRAUDE À EXECUÇÃO. ART. 1.022 
DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC/2015.
2. Como dito anteriormente, não se pode considerar impugnado o 
fundamento da decisão que não admitiu o Recurso Especial com 
fundamento na Súmula 7/STJ. É que, no Agravo em Recurso Especial, os 
fundamentos da decisão atacada foram impugnados de maneira 
extremamente genérica, o que inviabiliza o trânsito da irresignação, pois, 
"Por força do princípio da dialeticidade, há um ônus a ser observado pelo 
recorrente: o combate aos fundamentos do ato judicial de forma dialética e 
específica" (RMS 60.604/SP, Relator Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 8.8.2019).
3. Reitera-se: mesmo que isso pudesse ser superado, no caso o Tribunal de 
origem reconheceu a fraude à execução sob o seguinte fundamento: "O 
reconhecimento de fraude à execução, nos termos do art. 792 do CPC, 
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
consubstanciada pela Súmula 375, depende de averbação, na matrícula do 
imóvel, de existência de ação contra o devedor, mesmo na fase de 
conhecimento, a fim de assegurar o bem litigioso, ou, ainda, da 
demonstração da má-fé do terceiro adquirente. No caso em voga, malgrado 
observar-se que não pendia averbação da ação judicial na matrícula do 
imóvel no momento do registro da alienação, depura-se a existência de má-
fé do adquirente do bem" (fl. 142, e-STJ, destacado).
4. O que se apresentou no Recurso Especial foi a versão fática alternativa de 
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que o Juízo a quo "presumiu a má-fé do adquirente na absoluta ausência de 
lastro probatório". Como tem reconhecido a jurisprudência em casos 
análogos, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. A pretensão recursal não trata da existência de omissão, contradição, 
obscuridade ou de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 
resultado da decisão. A mera insatisfação com o conteúdo decisório não 
enseja Aclaratórios.
6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.800.525/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 10/12/2021., sem 
grifo no original)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. EXTENSÃO 
AUTOMÁTICA DA INEFICÁCIA DA PRIMEIRA ALIENAÇÃO ÀS 
TRANSAÇÕES SUBSEQUENTES. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ. 
CONFIGURAÇÃO. JULGAMENTO: CPC/2015.
1. Recurso especial interposto em 03/10/2019 e concluso ao gabinete em 
14/09/2020.
2. O propósito recursal consiste em dizer sobre a configuração da fraude à 
execução em caso de alienações sucessivas.
3. A fraude à execução atua no plano da eficácia, de modo que conduz à 
ineficácia da alienação ou oneração do bem em relação ao exequente (art. 
592, V, do CPC/73; art. 792, § 2º, do CPC/2015). Em outros termos, é como 
se o ato fraudulento não tivesse existido para o credor.
4. As hipóteses em que a alienação ou oneração do bem são consideradas 
fraude à execução podem ser assim sintetizadas: (i) quando sobre o bem 
pender ação fundada em direito real ou com pretensão reipersecutória; (ii) 
quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do processo de 
execução; (iii) quando o bem tiver sido objeto de constrição judicial nos autos 
do processo no qual foi suscitada a fraude; (iv) quando, no momento da 
alienação ou oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de reduzi-lo à 
insolvência (art. 593 do CPC/73 e art. 792 do CPC/2015).
5. Esta Corte tem entendimento sedimentado no sentido de que a inscrição 
da penhora no registro do bem não constitui elemento integrativo do ato, mas 
sim requisito de eficácia perante terceiros.
Precedentes. Por essa razão, o prévio registro da penhora do bem constrito 
gera presunção absoluta (juris et de jure) de conhecimento para terceiros e, 
portanto, de fraude à execução caso o bem seja alienado ou onerado após a 
averbação (art. 659, § 4º, do CPC/73;
art. 844 do CPC/2015). Presunção essa que também é aplicável à hipótese 
na qual o credor providenciou a averbação, à margem do registro, da 
pendência de ação de execução (art. 615-A, § 3º, do CPC/73; art. 828, § 4º, 
do CPC/2015).
6. Por outro lado, se o bem se sujeitar a registro e a penhora ou a ação de 
execução não tiver sido averbada no respectivo registro, tal circunstância 
não obsta, prima facie, o reconhecimento da fraude à execução. Nesse caso, 
entretanto, caberá ao credor comprovar a má-fé do terceiro; vale dizer, de 
que o adquirente tinha conhecimento acerca da pendência do processo. 
Essa orientação é consolidada na jurisprudência deste Tribunal Superior e 
está cristalizada na Súmula 375 do STJ e no julgamento do Tema 243.
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7. Desse modo, são pressupostos genéricos da fraude à execução: (i) 
processo judicial em curso em face do devedor/executado; (ii) registro, na 
matrícula do bem, da penhora ou outro ato de constrição judicial ou 
averbação premonitória ou, então, prova da má-fé do terceiro adquirente.
8. Em caso de alienações sucessivas, inicialmente, é notório que, na 
circunstância narrada, não se exige a pendência de processo em face do 
alienante do qual o atual proprietário adquiriu o imóvel. Tal exigência, em 
atenção aos ditames legais (art. 593 do CPC/73 e art. 792 do CPC/2015), 
deve ser observada exclusivamente em relação ao devedor que figura no 
polo passivo da ação de conhecimento ou de execução. É dizer, a 
litispendência é pressuposto a ser analisado exclusivamente com relação 
àquele que tem relação jurídica com o credor.
9. No que concerne ao requisito do registro da penhora ou da pendência de 
ação ou, então, da má-fé do adquirente, de acordo com os diversos 
precedentes já analisados por esta Corte e que, inclusive, embasaram a 
edição da Súmula 375/STJ, e com a doutrina especializada, o 
reconhecimento da ineficácia da alienação originária, porque realizada em 
fraude à execução, não contamina, automaticamente, as alienações 
posteriores. Nessas situações, existindo registro da ação ou da penhora à 
margem da matrícula do bem imóvel alienado a terceiro, haverá presunção 
absoluta do conhecimento do adquirente sucessivo e, portanto, da 
ocorrência de fraude. Diversamente, se inexistente o registro do ato 
constritivo ou da ação, incumbe ao exequente/embargado a prova da má-fé 
do adquirente sucessivo.
10. Na espécie, o imóvel não foi adquirido pela recorrente (embargante) 
diretamente dos executados, mas sim de terceiro que o comprou destes. 
Todavia, o quadro-fático delineado pelas instâncias de origem evidencia a 
existência de conluio fraudulento entre as partes envolvidas na operação e, 
portanto, a má-fé da recorrente.
11. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.863.952/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe de 29/11/2021.)

 

Ademais, de acordo com a jurisprudência do STJ, “não havendo registro da 
existência de ação capaz de reduzir o devedor à insolvência ou de medida constritiva 
sobre o imóvel, o ônus probatório de que o terceiro agiu de má-fé deve recair sobre o 
credor/exequente, pois este deveria ter feito o registro imobiliário e não o fez” (EREsp 
655000/SP, Segunda Seção, DJe 23/06/2015, sem grifo no original).

Ilustrativamente:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. EXTENSÃO 
AUTOMÁTICA DA INEFICÁCIA DA PRIMEIRA ALIENAÇÃO ÀS 
TRANSAÇÕES SUBSEQUENTES. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO: 
CPC/2015.
1. Embargos de terceiro opostos em 07/05/2018, dos quais foi extraído o 
presente recurso especial interposto em 19/08/2019 e concluso ao gabinete 
em 28/08/2020.
2. O propósito recursal consiste em dizer sobre a configuração da fraude à 
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execução em caso de alienações sucessivas.
3. A fraude à execução atua no plano da eficácia, de modo que conduz à 
ineficácia da alienação ou oneração do bem em relação ao exequente (art. 
592, V, do CPC/73; art. 792, § 2º, do CPC/2015). Em outros termos, é como 
se o ato fraudulento não tivesse existido para o credor.
4. As hipóteses em que a alienação ou oneração do bem são consideradas 
fraude à execução podem ser assim sintetizadas: (i) quando sobre o bem 
pender ação fundada em direito real ou com pretensão reipersecutória; (ii) 
quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do processo de 
execução; (iii) quando o bem tiver sido objeto de constrição judicial nos autos 
do processo no qual foi suscitada a fraude; (iv) quando, no momento da 
alienação ou oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de reduzi-lo à 
insolvência (art. 593 do CPC/73 e art. 792 do CPC/2015).
5. Esta Corte tem entendimento sedimentado no sentido de que a inscrição 
da penhora no registro do bem não constitui elemento integrativo do ato, mas 
sim requisito de eficácia perante terceiros.
Precedentes. Por essa razão, o prévio registro da penhora do bem constrito 
gera presunção absoluta (juris et de jure) de conhecimento para terceiros e, 
portanto, de fraude à execução caso o bem seja alienado ou onerado após a 
averbação (art. 659, § 4º, do CPC/73;
art. 844 do CPC/2015). Presunção essa que também é aplicável à hipótese 
na qual o credor providenciou a averbação, à margem do registro, da 
pendência de ação de execução (art. 615-A, § 3º, do CPC/73; art. 828, § 4º, 
do CPC/2015).
6. Por outro lado, se o bem se sujeitar a registro e a penhora ou a ação de 
execução não tiver sido averbada no respectivo registro, tal circunstância 
não obsta, prima facie, o reconhecimento da fraude à execução. Nesse caso, 
entretanto, caberá ao credor comprovar a má-fé do terceiro; vale dizer, de 
que o adquirente tinha conhecimento acerca da pendência do processo. 
Essa orientação é consolidada na jurisprudência deste Tribunal Superior e 
está cristalizada na Súmula 375 do STJ e no julgamento do Tema 243.
7. Desse modo, são pressupostos genéricos da fraude à execução: (i) 
processo judicial em curso em face do devedor/executado; (ii) registro, na 
matrícula do bem, da penhora ou outro ato de constrição judicial ou 
averbação premonitória ou, então, prova da má-fé do terceiro adquirente.
8. Em caso de alienações sucessivas, inicialmente, é notório que não se 
exige a pendência de processo em face do alienante do qual o atual 
proprietário adquiriu o imóvel. Tal exigência, em atenção aos ditames legais 
(art. 593 do CPC/73 e art. 792 do CPC/2015), deve ser observada 
exclusivamente em relação ao devedor que figura no polo passivo da ação 
de conhecimento ou de execução. É dizer, a litispendência é pressuposto a 
ser analisado exclusivamente com relação àquele que tem relação jurídica 
com o credor.
9. No que concerne ao requisito do registro da penhora ou da pendência de 
ação ou, então, da má-fé do adquirente, o reconhecimento da ineficácia da 
alienação originária, porque realizada em fraude à execução, não contamina, 
automaticamente, as alienações posteriores. Nessas situações, existindo 
registro da ação ou da penhora à margem da matrícula do bem imóvel 
alienado a terceiro, haverá presunção absoluta do conhecimento do 
adquirente sucessivo e, portanto, da ocorrência de fraude. Diversamente, se 
inexistente o registro do ato constritivo ou da ação, incumbe ao 
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exequente/embargado a prova da má-fé do adquirente sucessivo.
10. No particular, o imóvel não foi adquirido pelos recorridos (embargantes) 
diretamente dos executados, mas sim de terceiro que o comprou destes. 
Embora tenha sido reconhecida a fraude na primeira alienação, isto é, dos 
executados ao adquirente primitivo, o quadro fático delineado na origem 
revela que a credora não havia procedido à averbação, na matrícula do 
imóvel, da pendência de execução, tampouco se desincumbiu de comprovar 
a má-fé dos adquirentes posteriores; isto é, de que eles tinham 
conhecimento da existência de ação capaz de reduzir o devedor à 
insolvência. Não há que se falar, assim, em ineficácia da alienação 
subsequente.
11. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.863.999/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA ANTERIOR AO REGISTRO DA AÇÃO NA MATRÍCULA DO 
IMÓVEL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 375/STJ. PROVA DE MÁ-FÉ DO 
TERCEIRO ADQUIRENTE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Nos termos do verbete nº 375 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 
do posicionamento firmado no Recurso Especial nº 956.943/PR, julgado sob 
o rito dos repetitivos, o reconhecimento da fraude de execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente.
2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da 
matéria fática da lide, nos termos da vedação imposta pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.046.565/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
21/3/2019, DJe 27/3/2019)

Nesse contexto, não há falar em inaplicabilidade do REsp 965.943/PR ao 
caso em análise, uma vez que a exigência acima mencionada, encontra-se de acordo 
com os ditames legais (art. 593 do CPC/73 e art. 792 do CPC/2015). Em verdade, 
verifica-se que o entendimento estadual está em conformidade com a jurisprudência 
desta Casa, o que enseja a aplicação da Súmula 83 do STJ à espécie.

Relativamente ao pedido de afastamento da multa aplicada pelo Tribunal 
loca, constata-se a ausência de interesse recursal da parte agravante, tendo em vista 
que afastada quando do julgamento do recurso especial interposto, conforme consta da 
decisão de fls. 242-253 (e-STJ).

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
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Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Por fim, acerca da pretensão da parte agravada de ver aplicada à agravante 
a pena por litigância de má-fé, constata-se que não merece guarida, pois, conforme 
entendimento desta Corte, "a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da 
multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" (AgInt no 
AREsp 1814712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021), o que não ocorreu no caso em análise.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.929.365 / PR
Número Registro: 2021/0088424-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00355117720198160000 00498001520198160000 00602476220198160000

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERREIRA ROSA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : PÉRSIO THOMAZ FERREIRA ROSA - SP183463

ALAN SHATNER FERREIRA - SP376943
RECORRIDO : ROGER YUJI SAKAI
ADVOGADOS : GUILHERME DE SALLES GONCALVES - PR021989

DEBORA LEMOS GUMURSKI - PR042955

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERREIRA ROSA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : ALAN SHATNER FERREIRA - SP376943

PÉRSIO THOMAZ FERREIRA ROSA - SP183463
AGRAVADO : ROGER YUJI SAKAI
ADVOGADOS : DEBORA LEMOS GUMURSKI - PR042955

GUILHERME DE SALLES GONCALVES - PR021989

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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